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Abstract The work shows the strategies to build-
ing healthy spaces that have been developed by a
partnership between the PAHO, a University
(UNICAMP) and IPES. These projects are being
developed in the State of São Paulo, Brazil. One
of these experiences is happening in Campinas, in
a region formed by poor neighborhoods, where it
is being built the Healthy Community Project.
The other involves more than eighteen Counties
that form the Potentially Healthy Counties Net-
work. The exercise of implanting these projects is
being not only a collective, but also continuing
learning, because teachers, representers of the
public services, other organizations and commu-
nities/counties must review wishes and purposes
in the direction of the healthy life.
Key words Health Promotion, Social partici-
pation, Intersetoriallity, Healthily, Net work
Resumo O trabalho mostra estratégias de cons-
truir espaços saudáveis por meio de uma parceria
estabelecida entre OPAS, Unicamp, IPES e Co-
munidades/Cidades. Um dos projetos ocorrem em
Campinas (SP), em uma região formada por
bairros carentes, onde está sendo implantado o
projeto Comunidade Saudável e outro, envolve
mais de 18 municípios que se constituem a Rede
de Municípios Potencialmente Saudáveis. O exer-
cício de implantação desses projetos tem sido um
aprendizado coletivo, pois professores, represen-
tantes dos serviços públicos, outras organizações e
comunidades/municípios  devem rever objetivos e
desejos  na direção do saudável.
Palavras-chave Promoção da Saúde, Partici-
pação social, Intersetorialidade, Saudável, Rede
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Introdução
Ao falar do tema Cidade Saudável ou mesmo
de Rede de Municípios, deve-se antes, mesmo
que de forma sucinta, abordar a questão da
promoção da saúde. Para Andrade e Barreto,
um dos motivos do porquê a idéia da promo-
ção da saúde estar vinculada ao de cidades sau-
dáveis é o fato de as abordagens de promoção
da saúde acontecerem a partir de contradições
vivenciadas nas cidades (Andrade e Barreto,
2003).
O desenvolvimento do projeto do urbanis-
ta Ebenezer Howard da primeira “Cidade Jar-
dim”, na Inglaterra, no final do século 19, foi
um dos marcos históricos em relação a muni-
cípios saudáveis. Nesse projeto, ele propunha
mudar a situação de pobreza e para tanto reco-
mendava incluir nas cidades a necessidade de
ar limpo, transporte público, hospitais e proi-
bição de álcool e tabaco; mas o projeto não te-
ve impacto positivo pois não considerou as ne-
cessidades reais da população (Gentile, 1999).
O Relatório Lalonde em 1974 abriu novos
caminhos para as intervenções em saúde públi-
ca priorizando, em seu documento, a impor-
tância da construção de políticas públicas vol-
tadas à atenção primária e ao desenvolvimento
comunitário, destacando como componentes
importantes a biologia humana, o meio ambi-
ente, o estilo de vida e a organização da aten-
ção à saúde (Lalonde, 1974; Gentile, 1999; An-
drade e Barreto, 2003).
Com a política pública definida por Lalon-
de criaram-se espaços, dentro do País, para a
construção de comunidades/municípios sau-
dáveis, que ganhou força em 1978 na cidade de
Toronto, no Canadá, onde foi decidido elabo-
rar um projeto para tornar a cidade a mais sau-
dável do mundo.
Foi reconhecida, a partir de então, a impor-
tância de se incorporar nos planejamentos uma
atuação mais democrática, considerando a par-
ticipação social eixo relevante para o desenvol-
vimento de ambientes saudáveis. Esse movi-
mento foi levado para a Europa em 1986, e em
1997 contou com a participação de 36 cidades
de 23 países europeus com o projeto Cidades
Saudáveis apoiado pela WHO/Euro (Andrade
e Barreto, 2003; Gentile, 1999).
Assim, o processo de construção de comu-
nidades/cidades saudáveis foi se caracterizando
como uma estratégia de promoção da saúde,
em que se buscou agregar diferentes aborda-
gens e consensos, articulando-os na direção de
uma melhor qualidade de vida e ao acesso da
população ao conhecimento (hoje, não mais
apenas relacionados à saúde), comportamen-
tos positivos, construção de políticas públicas e
a participação social. Com isso se chegaria a
construção de um novo olhar para a saúde.
O termo promoção da saúde foi utilizado
nos anos 20, por Winslow (1920-1923), citado
por Cerqueira (1997), que referia que a comu-
nidade organizada poderia obter políticas que
promovessem as suas condições de saúde e nes-
se, sentido, valorizar os programas educativos
para o indivíduo melhorá-la (Sperandio,
2001). A intenção não é fazer aqui um relato
histórico exaustivo, mas apenas reavivar a me-
mória daqueles que estão construindo ou têm
a intenção de construir projetos e programas
na perspectiva da promoção da saúde no senti-
do de relembrar os referenciais teóricos e práti-
cos que tiveram seus primórdios no início do
século passado.
Pelo menos quatro documentos foram e
são importantes para construção das bases da
promoção da saúde no mundo, a saber:
• os textos de Henry Sigerist (1942), que pro-
põem que a promoção da saúde seja uma das
quatro tarefas básicas da medicina, ou seja,
promoção da saúde, prevenção da doença, res-
tabelecimento do doente e a reabilitação;
• o informe de Marc Lalonde, A new perspec-
tive on the health of canadians (1974), referido
anteriormente, que considerou os múltiplos fa-
tores de determinação do processo saúde/do-
ença e que a promoção da saúde deveria ser a
mais importante das prioridades (Lalonde,
1974);
• a Declaração de Alma Ata – OMS (1978)
ratificou saúde como sendo um estado de com-
pleto bem-estar físico, mental e social, reconhe-
cendo-a como objetivo social importante, pro-
porcionando novos caminhos para as políticas
de saúde e delineando a importância da parti-
cipação comunitária e a cooperação entre dife-
rentes setores da sociedade;
• a Carta de Ottawa definiu promoção da sa-
úde como processo de capacitação da comunida-
de para atuar na melhoria da sua qualidade de
vida e saúde, adicionando a importância do
impacto social, econômico, político e cultural,
propondo estratégias intersetoriais, como: es-
tabelecer políticas públicas saudáveis, criar
meios favoráveis, reforçar a ação comunitária,
desenvolver atitudes pessoais, reorientar os ser-
viços de saúde (Cerqueira, 1997; Nutbeam,
1999).
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Outros documentos se sucederam a esses e
foram implementados no que diz respeito prin-
cipalmente à teoria, como fazer acontecer a
promoção da saúde ampliando a sua concepção
e formas de ação, porém em relação aos resulta-
dos e impactos, no indivíduo e na coletividade,
em uma sociedade, ainda há poucos relatos.
Os aspectos que motivam a promoção da
saúde são, segundo Serrano (2002), evidências
epidemiológicas dos determinantes socioeco-
nômicos da doença; evidência da pouca rela-
ção entre serviços de saúde e condições de saú-
de; revalorização de outras medicinas (outros
paradigmas do processo saúde-doença); pers-
pectiva biomédica que gera serviços e políticas
de saúde e que não conseguem enfrentar a
complexidade dos problemas de saúde; as evi-
dências de que o aumento do fluxo de recursos
para os serviços de saúde causam pouco im-
pacto sobre o estado de saúde de uma popula-
ção; existe uma crescente necessidade de recur-
sos para satisfazer o aumento da incorporação
e expansão de tecnologias (Serrano, 2002).
No Brasil, o documento do Sistema Único
de Saúde, resultado do movimento da Reforma
Sanitária, refere saúde como direito universal
de cidadania, resultado das condições de saú-
de, educação, ambiente e trabalho; e descreve,
no artigo 196, que o acesso da população às
ações e serviços para promoção, proteção e re-
cuperação deve ser universal e igualitário (Bra-
sil, 1988). É considerado, portanto, um dos
marcos que introduzem a promoção da saúde,
mesmo que pelo lado do tratamento e preven-
ção da doença, mas amplia as responsabilida-
des ao envolver outros setores objetivando res-
ponder algumas das questões acima relatadas.
A promoção da saúde é aqui entendida, pa-
ra o desenvolvimento dos projetos e programas,
como estratégia de desenvolvimento de ações
políticas, econômicas, sociais e ambientais que
visam, em última análise, à transformação soci-
al na direção de uma melhor condição e quali-
dade de vida de todos os cidadãos. Nestes ter-
mos, ela é vista como um meio de resgatar a ci-
dadania – transformação do indivíduo em su-
jeito de ação e de direito (Sperandio, 2001).
Não se trata de gerar uma nova ciência da
saúde, mas considerar uma teoria da tradução
que torne as diferentes lutas mutuamente inteli-
gíveis e permita os atores coletivos conversarem
sobre as pressões a que resistem e as aspirações
que os animam (Minayo, 2002). E assim, o pro-
cesso de construção da promoção da saúde nos
países deve fazer parte de uma luta cotidiana
dos povos como uma alternativa ao desenvol-
vimento (Serrano, 2002).
A viabilização de condições para um espa-
ço saudável tem sido considerada pela OPAS e
pelos autores deste trabalho uma estratégia de
desenvolvimento, que possibilita a formulação
de políticas públicas na direção da qualidade
de vida.
A OPAS considera um município saudável
aquele que continuamente cria e melhora os
ambientes físicos e sociais, expandindo os re-
cursos comunitários que possibilitam à popu-
lação apoiar-se mutuamente na atuação de to-
das as funções da vida e no desenvolvimento de
seu potencial máximo (OPAS, 2002) e para tal,
deve existir o envolvimento dos líderes políti-
cos e cidadãos que se comprometam a melho-
rar a qualidade de vida.
Nas últimas duas décadas, a estratégia de
municípios saudáveis se estabeleceu como um
dos principais movimentos de saúde pública
no nível local. Ao expandir-se para outros con-
tinentes, principalmente em países em desen-
volvimento, a estratégia se modifica de acordo
com as características e demandas locais e regi-
onais (OPAS, 2002).
A OPAS preconiza como pontos essenciais
para o desenvolvimento da estratégia: promo-
ver a liderança e a participação do setor de saú-
de e outros setores; construir consensos e for-
mar parcerias para criar espaços e meio ambi-
entes saudáveis; formular políticas públicas sau-
dáveis nos níveis local, regional e nacional; mo-
nitorar e avaliar o progresso e os resultados al-
cançados.
A partir dessas premissas tem-se trabalha-
do as idéias de construir espaços por meio de
uma parceria estabelecida entre OPAS, Uni-
camp, IPES e Comunidades/Cidades, tomando
como um dos eixos de trabalho estes pontos es-
tratégicos.
Este texto tem por objetivo fazer uma pri-
meira avaliação conjunta de duas experiências
que estão ocorrendo no Estado de São Paulo.
Uma em Campinas, em uma região de bairros
carentes, onde está sendo implantada a propos-
ta de Comunidade Saudável e outra, envolven-
do mais de 18 municípios que se constituem a
Rede de Municípios Potencialmente Saudáveis.
A apresentação deste trabalho será a descri-
ção da filosofia e forma de fazer do Programa
Comunidade Saudável e as suas perspectivas de
avaliação e o desenvolvimento de uma Rede de
Municípios Potencialmente Saudáveis e as pos-
sibilidades de avaliação.
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É importante ressaltar que os projetos não
são desvinculados ou departamentalizados; um
complementa o outro e são propostas de inclu-
são de saber de diferentes áreas, de atores soci-
ais, nas quais se tenta rever vontades e desejos,
propor formas de trabalho com as comunida-
des e municípios e métodos de avaliação, mas o
diferencial dos projetos, acredita-se, é a presen-
ça marcante de uma Organização da Sociedade
Civil que direciona os objetivos gerais, que é
construir espaços saudáveis coletivamente na
perspectiva da promoção da saúde, buscando
criar vínculos e construir a sustentabilidade
por meio das relações estabelecidas 
Referências conceituais do Programa 
Comunidade Saudável
Em concordância com esses princípios da
OPAS, de promover a participação social, for-
mar parcerias, formular políticas públicas e
avaliar (OPAS, 2002), um grupo de pesquisado-
res ligados a instituições paulistas (USP, Uni-
camp, Unesp, Ital, Instituto Butantã, PUC-
Campinas) resolveu criar uma organização da
sociedade civil – o Instituto de Pesquisas Espe-
ciais para a Sociedade (IPES) cujos objetivos se
superpõem aos do Programa Comunidade Sa-
udável da OPAS-OMS.
Com o estabelecimento de um convênio
com a Unicamp, foi possível elaborar e desen-
volver um projeto, apoiado pela Fafesp (Proje-
to Fafesp 00/020-3), para investigar a possibili-
dade de construção de um modelo de Interação
entre universidade, organização da sociedade ci-
vil e administração pública para o desenvolvi-
mento de programas de pesquisa-ação objetivan-
do a transformação de um bairro carente em co-
munidade saudável.
O Programa Comunidade Saudável, em de-
senvolvimento, na região dos Amarais em
Campinas é a base de um programa de políti-
cas públicas aprovado pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fa-
pesp, e que tem como objetivo colaborar para
transformar uma comunidade carente em uma
comunidade saudável. O agente desencadeador
da proposta foi uma Organização da Sociedade
Civil (OSC) chamada Instituto de Pesquisas
Especiais para a Sociedade – IPES, na qual a
maior parte de seus componentes é constituída
por professores de diferentes institutos e uni-
versidades do Estado de São Paulo. Essa OSC
tem por objetivo principal tornar acessível pa-
ra a população que morava perto da Universi-
dade Estadual de Campinas os avanços cientí-
ficos com os quais essa comunidade poderia al-
cançar a condição de ser saudável.
Os indicadores epidemiológicos mostram
que a mortalidade infantil na área era conside-
rada alta e com prevalência de mortes violen-
tas, crianças afastadas da escola, alta incidência
de doenças infectocontagiosas, sem saneamen-
to básico, mesmo sendo uma área próxima a
um pólo de alta tecnologia do Estado de São
Paulo. Dessa forma a inferência de que naquela
região morava uma comunidade não saudável
se fez sobre critérios de doenças, de indicado-
res epidemiológicos e, se havia algum a ser fei-
to seria por meio da produção de melhora no
acesso aos serviços de saúde.
A metodologia de trabalho para o desen-
volvimento desse programa, pesquisa-ação, é
proposta por Thiollent (1998), que a caracteri-
za como parte da pesquisa participativa, mas
que, diferentemente desta última, tem os seus
objetivos determinados pelo conjunto dos pes-
quisadores e participantes.
Este programa utiliza como estratégia a for-
mação, na comunidade focalizada, de Núcleos
de Trabalho e Pesquisa (NTP) para o desenvol-
vimento de projetos de pesquisa-ação, objeti-
vando a melhoria das condições de vida. Os
NTPs são integrados por docentes e alunos da
universidade, profissionais dos equipamentos
sociais da comunidade e moradores, capacita-
dos pelos cursos de extensão a atuarem como
agentes comunitários. Essa estratégia tem co-
mo objetivo estimular o “empoderamento” pe-
la comunidade dos resultados e da metodolo-
gia de pesquisa.
Essa abordagem do programa Comunidade
Saudável se aproxima de um estudo de caso pe-
lo seu caráter exploratório e pela finalidade de
gerar hipóteses.
Primeiros resultados
Para a descrição dos resultados no interior do
programa identificam-se três grandes eixos: o
da educação, o da saúde e o da economia.
A experiência dos professores no trato de
assuntos acadêmicos fez com que se tornasse
prioritário para eles a formalização em um
convênio com a Universidade Estadual de Cam-
pinas.
Por outro lado, para identificar quem seri-
am os interlocutores com a OSC, optou-se por
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fazer um curso de extensão para agentes sociais
comunitários na Unicamp com o objetivo de
fazer a territorialização da área dos Amarais, o
cadastramento dos moradores e a identificação
de suas prioridades. Para tanto foram feitas vá-
rias reuniões com igrejas e lideranças comuni-
tárias na área e, a seguir, uma entrevista com os
interessados em fazer o curso, tendo sido iden-
tificadas 25 pessoas. Deve-se ressaltar que na-
quele momento o Conselho Municipal de Saú-
de de Campinas havia rejeitado a proposta de
trabalhar com o modelo de Agentes Comunitá-
rios e de Saúde da Família.
O curso de extensão, realizado duas vezes
por semana, durante um semestre, teve dura-
ção de 240 horas. Durante a elaboração do cur-
so, enquanto se preparava o seu conteúdo teó-
rico, houve a discussão sobre quais deveriam
ser os seus principais eixos. Um que foi apon-
tado como da maior importância foi o da ética
do agente comunitário. Para tratar desse tema
com o conjunto dos agentes sociais comunitá-
rios foi contatada uma OSC, chamada Pensa-
mento Nômade, formada por filósofos e cien-
tistas sociais que haviam estudado na Unicamp
e que trabalhavam na região, e que tinham co-
mo um de seus objetivos o resgate da auto-esti-
ma dos moradores daquela área.
A idéia é que se criem modos que permi-
tam o Agente Comunitário Social manter a sua
unidade e renovar-se constantemente, o que
lhe propiciaria a liberdade para encontrar as
respostas que a vida lhes impõe.
O curso contribuiu para que um conjunto
de agentes sociais comunitários começasse a
atuar na região o que por sua vez trouxe inú-
meros desdobramentos, entre os quais: a parti-
cipação da comunidade no II Fórum Social
Mundial de Porto Alegre; a criação de coopera-
tivas de trabalho em artesanato; o trabalho
com alfabetização de adultos. Nesse momento,
ocorreu uma aproximação com outras institui-
ções (públicas e da sociedade civil), que permi-
tiu uma troca de experiências e de conteúdos
importante para tornar uma comunidade sau-
dável. Hoje essa comunidade se reúne indepen-
dentemente da universidade e dos poderes pú-
blicos, tendo criado o Fórum Social dos Ama-
rais em que tem representação paritária entre
os representantes de diversos segmentos da po-
pulação da região.
O significado que essas ações tinham para a
própria comunidade se tornou uma preocupa-
ção para o programa Comunidade Saudável. A
viagem para o II Fórum Social de Porto Alegre
foi precedida de várias reuniões com os mora-
dores que iriam participar do evento. O regis-
tro feito em uma delas mostra as dificuldades
operacionais que existiam para que a partici-
pação deles no evento se concretizasse, e mos-
tra também, no entanto, que essa vontade de
participar era uma forma que encontravam pa-
ra manifestar a vontade de sonhar com um ou-
tro mundo.
Esses agentes sociais não puderam ser con-
tratados pela Prefeitura Municipal de Campi-
nas quando ela começou a organizar o Progra-
ma Paidéia de Saúde da Família, em virtude da
exigência legal do município que só poderia
contratar pessoas com primeiro grau escolar
completo. Apenas três desses agentes comunitá-
rios foram aprovados no concurso público que
foi feito para agentes comunitários de saúde.
Essa experiência, entretanto, contribuiu pa-
ra a formação dos agentes comunitários de sa-
úde que foram formados pela Prefeitura Muni-
cipal de Campinas.
Inicialmente foi firmado um outro convê-
nio, dessa vez entre a Prefeitura Municipal de
Campinas, a Universidade Estadual de Campi-
nas, o IPES, a Prefeitura Municipal de Pedreira
e o Hospital Cândido Ferreira. Esta última ins-
tituição era a responsável por efetuar o repasse
do Ministério da Saúde para o pagamento dos
agentes comunitários em Campinas. No convê-
nio discutia-se parte da política de formação
dos agentes comunitários de saúde, o que viria
a reforçar a importância deles como agentes
transformadores, bem como o caráter interse-
torial de suas ações.
Os agentes comunitários de Campinas que
estão trabalhando com o modelo Paidéia de Sa-
úde da Família tiveram sua formação nos mar-
cos apontados anteriormente. Uma evidência é
dada por um professor e pesquisador da Uni-
camp que, ao fazer um relato oral da implanta-
ção de um projeto de pesquisa sobre saúde do
trabalhador sem registro em carteira, foi cha-
mado a discutir com o conjunto de agentes co-
munitários de saúde da área em que seu proje-
to iria se desenvolver, os objetivos e a metodo-
logia de seu trabalho.
A existência do programa Comunidade Sau-
dável na Unicamp ensejou a realização de três
encontros sobre Comunidade Saudável. Nesses
eventos buscou-se a discussão dos conceitos co-
mo “empoderamento”, “territorialização”, ética,
participação social e economia solidária, con-
ceitos que compõem um importante conteúdo
no curso dos agentes comunitários de saúde.
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A Unicamp, por meio de sua Pró-Reitoria
de Extensão, mostrou interesse em se inserir no
programa, colocando à disposição recursos pa-
ra a participação no I e II Fórum Social Mun-
dial de Porto Alegre e em diferentes outros mo-
mentos. Além disso, vem considerando o pro-
grama um parceiro importante na busca de
uma aproximação com a comunidade com a
intenção de reformular a sua atuação nas ativi-
dades de pesquisa e extensão.
A participação da universidade nessa expe-
riência foi seguramente um dos elementos que
pavimentou a sua inserção de forma vigorosa
nos Pólos de Educação Permanente para o Sis-
tema Único de Saúde.
E também, tem criado espaços dentro da
universidade e fora dela, a perspectiva de de-
senvolvimento de cursos de promoção da saú-
de a partir de uma lógica ampliada, em que se
deve considerar a inclusão de outras áreas do
saber e outros atores sociais para construírem
projetos que busquem a qualidade de vida.
Espaço participativo:
a rede de municípios potencialmente 
saudáveis 
Em março de 2003 tomou-se a iniciativa de de-
senvolver um trabalho de construir coletiva-
mente espaços, comunidades e cidades saudá-
veis na região do Estado de São Paulo, no Brasil.
O trabalho tem sido desenvolvido nesta di-
reção a partir do lançamento e apresentação do
Guia para prefeitos para promover a qualidade
de vida, no Foro de Promoción de la Salud en
las Américas, em Santiago do Chile, em no-
vembro 2002, pela doutora Marilyn Rice, coor-
denadora regional em municípios e comunida-
des saudáveis da Unidade de Ambientes Saudá-
veis Área de Desenvolvimento Sustentável e Sa-
úde Ambiental da Organização Pan-Americana
de Saúde em Washington (Sperandio, 2003).
Nesse fórum internacional, desenvolveu-se
um trabalho de pesquisa que avaliava mais am-
plamente como seria a utilização do Guia pelas
autoridades locais e cidadãos comuns, nos di-
ferentes municípios que o recebessem.
Percebeu-se, então, que para se realizar o
processo avaliativo seria estratégico que as lo-
calidades constituíssem uma Rede de Municí-
pios, na qual esse objetivo poderia ser atingido,
ao mesmo tempo, nas diferentes localidades.
Inicialmente, o que se entendia por ser estraté-
gico era o fato de a pesquisadora identificar
mais rapidamente como os administradores
públicos estavam utilizando o Guia.
A princípio, lideranças políticas dos muni-
cípios próximos à cidade de Campinas foram
convidadas, por telefone, para virem participar
do lançamento e apresentação do Guia para Pre-
feitos, na cidade de São Paulo, em novembro de
2002. Os representantes das seis cidades conta-
tadas aceitaram e responderam ao convite. E, na
primeira reunião realizada com eles, percebeu-
se que estava sendo criado um espaço para que
se desenvolvessem as estratégias de Comunida-
de/Cidade Saudável baseada no próprio Guia.
O trabalho teve início em fevereiro de 2003.
No conceito Rede de Municípios Potencial-
mente Saudáveis, defendem que a Rede é um
espaço em que os seus membros se relacionam
entre si, identificando seus objetivos, suas me-
todologias de trabalho e possibilitando que
ajam como um e que se influenciem mutua-
mente mantendo as especificidades.
É uma forma de agregar pessoas que tecem
os seus relacionamentos dentro e fora dela pró-
pria – da Rede, criando possibilidades indivi-
duais e coletivas de maneira a buscar subsídios
para a reconstrução de uma sociedade melhor,
na perspectiva da qualidade de vida. As pessoas
podem se identificar umas com as outras, des-
cobrirem seus potenciais e se respeitarem por
meio da participação, viabilizando não só a
possibilidade de ampliação, mas também a de
sustentação da Rede.
Foi chamada de Rede de Municípios Poten-
cialmente Saudáveis porque devemos conside-
rar que estamos coletivamente criando um
processo em que há um movimento constante
de trocas de sucessos e dificuldades e constante
compartilhar, com o objetivo de ser saudável,
mas não como um estágio final pois, desta for-
ma, não teríamos de almejar o novo ou o me-
lhor.
Construindo os objetivos da rede
A intenção maior da Rede é desencadear um
processo de construção de teias de saberes e
práticas, propiciando subsídios para renovação
de ações intersetoriais na direção da qualidade
de vida, em que os atores sociais se relacionem
de igual para igual sem diferenças hierárquicas;
fazendo parte da Rede e interagindo entre si,
mas mantendo as individualidades.
Outra intenção é a de buscar fortalecer os
diferentes atores, coletivamente, no sentido da
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participação transformadora, aquela que você
transforma e é transformado, ou seja, a do “em-
poderamento” compartilhado.
O objetivo seguinte é o de contribuir para a
construção de estratégias que resgatem valores
e desejos dos atores sociais em relação ao seu
espaço – na teoria e prática – e provocar pro-
cessos de sensibilização, mobilização e partici-
pação em diferentes atores que desejem espa-
ços saudáveis. E, assim, promover uma intera-
ção entre pessoas de forma a impulsionar um
movimento para que repensem e reconstruam
projetos no interior dos seus espaços abrindo a
possibilidade de construção de uma Rede de
Comunicação para dentro e fora do município.
Por último, pretende-se reconstruir cami-
nhos para viabilizar um novo movimento e in-
teração entre o Estado e a sociedade sem des-
considerar os seus papéis entre universidade,
gestores públicos, comunidade e a Organização
da Sociedade Civil (OSC) em busca de algo que
deve ser comum: o espaço saudável, a melhoria
da qualidade de vida.
Aspectos metodológicos
O processo de definição de modelo está em
construção na universidade, na OPAS e nas Co-
munidades/Municípios.
Tem-se trabalhado na perspectiva da pes-
quisa-ação, desenvolvendo relacionamentos
que passaram a fazer parte do processo meto-
dológico.
O método adotado por este projeto tem si-
do um conjunto de procedimentos inter-relaci-
onados, passíveis de adaptações, transformações
e recriações, de acordo com a leitura dos atores
sociais envolvidos e do próprio coordenador do
projeto, criando-se um espaço para a investiga-
ção científica e experimentos profissionais.
Assim, tem-se criado um espaço para o in-
tercâmbio de conhecimentos entre atores soci-
ais da universidade (Unicamp), da OPAS, do
IPES e das Comunidade/Municípios sobre Mu-
nicípio Saudável, desencadeando-se o desen-
volvimento de uma agenda com programação,
execução e revisão pelo grupo. Esta parceria es-
tabelecida tem a intenção de encontrar formas
de aprender a construir espaços onde se possa
transformar coletivamente a informação em
conhecimento de forma a utilizá-la para a me-
lhoria da qualidade de vida.
Os processos metodológicos do projeto
são, na perspectiva da promoção da saúde, pa-
ra o desenvolvimento da autonomia das pesso-
as, do seu “empoderamento”, da inter- e da in-
trasetorialidade, mobilização social e da parti-
cipação (OPAS, 2002).
O desenvolvimento da percepção coletiva
do assunto de Município/Cidade Saudável vem
sendo estimulado, mas respeitando-se as espe-
cificidades de cada participante e morador de
uma área, município ou bairro. Enfatiza-se a
importância de aprender, na teoria e na prática,
a conhecer, a gostar e a respeitar as pessoas e os
espaços onde se circula. Respeitar no sentido de
querer bem e almejar algo melhor que ultrapas-
se o estágio atual (Sperandio, 2003), desejando
inclusive a construção de políticas públicas que
reduzam, na prática, as iniqüidades.
Para a reconstrução de novos caminhos
com o objetivo de gerar uma interação entre o
Estado e a sociedade, propõe-se discutir os pro-
blemas e sucessos com as representações dos
Municípios/Comunidades da saúde, educação,
promoção social, planejamento, meio ambien-
te, segurança, líderes sociais, enfim, aquelas
pessoas que desejam se envolver em um pro-
cesso de reflexão para transformar.
É necessário propiciar momentos de inte-
rações entre essas pessoas e o desenvolvimento
da relação entre as pessoas e suas vidas, que vi-
vem nos diferentes espaços e que têm proble-
mas e sucessos nem sempre similares.
Os meios de comunicação são de extrema
importância para uma comunidade que quer
construir um espaço saudável, uma vez que ela
depende da comunicação para que as pessoas
se encontrem. Os meios de comunicação per-
mitem que as pessoas façam as interpretações
do que está se dizendo ou fazendo.
Mencionar comunicação remete a Habermas,
cujas idéias são utilizadas por Thiollent quando
refere sobre pesquisa-ação (Thiollent, 1997).
Thiollent relata que os principais pontos
das obras de Habermas que ajudam a repensar
a pesquisa social são: as discussões das alterna-
tivas do positivismo que se relacionam com a
teoria crítica; os conceitos de compreensão e
interpretação, para não utilizar a explicação
causal e, por último, a utilização do conceito de
questionamento, aquele definido como comu-
nicação na qual o sujeito que compreende deve
introduzir elementos da sua subjetividade para
reencontrar seu parceiro no campo intersubje-
tivo de uma possível compreensão (Thiollent,
1997). Em outras palavras, a comunicação deve
acontecer de forma que as pessoas se inter-re-
lacionem sem serem passivas.
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A maneira de se aproximar desta metodolo-
gia foi realizar reuniões periódicas para discutir
um assunto escolhido previamente pelos parti-
cipantes. A partir deste ponto, definem-se os
palestrantes de diferentes regiões do Brasil que
irão abordar o assunto, trazendo teoria e expe-
riência prática que complementará e subsidiará
o processo de discussão posterior à palestra.
O objetivo de aproximar os atores sociais
que participam da Rede dos enfrentamentos e
dos resultados das diferentes experiências no
Brasil é conseguir, por intermédio dos relatos e
desse momento de participação coletiva, que os
problemas venham à tona, em menor ou maior
complexidade, e que as soluções dependam dos
envolvidos e estes estejam dispostos a aprender,
a redefinir e a compartilhar papéis, problemas
e sucessos, refazendo ou descobrindo novos ca-
minhos, o que propiciará o surgimento da rede
de apoio.
Cada reunião da Rede acontece em um mu-
nicípio, que voluntariamente cede o espaço pa-
ra as atividades: a palestra, segundo as necessi-
dades dos participantes; as discussões sobre o
assunto abordado; e o acompanhamento do es-
boço de novos e antigos projetos.
Depois das reuniões periódicas segue-se o
acompanhamento do que tem como objetivo
ajudar a organizar ou reorganizar estas infor-
mações recebidas.
O acompanhamento é feito em reuniões
menores com grupos de representantes dos
municípios caso eles tenham necessidades es-
pecíficas sobre algum projeto que estejam de-
senvolvendo ou querem desenvolver.
Para o desenvolvimento das atividades, por
meio de reuniões, os significados atribuídos
pelos sujeitos em relação aos fatos, às relações,
às práticas e aos fenômenos devem ser incor-
porados e discutidos durante a formação da
Rede subsidiando-a na relação com o Estado
intensificando os canais de dentro para fora e
de fora para dentro dos espaços vivos.
No que diz respeito à avaliação desta cons-
trução coletiva de Rede propõe-se que ela seja
considerada um processo em desenvolvimento
em que os indicadores venham a ser descober-
tos conforme seus diferentes resultados quali-
tativos e que sejam relatados pelos líderes polí-
ticos e sociais que dão movimento às cidades e
comunidades. A intenção é amadurecer esta
idéia com os líderes.
Na construção do processo de avaliação
pretende-se considerar as questões abordadas
por Akerman (2002), em que ele situa a avalia-
ção participativa como um processo que favo-
rece aglutinação crítica de atores sociais de
uma localidade.
Entretanto, uma avaliação prévia dos movi-
mentos tem acontecido por meio de relatos dos
resultados qualitativos nas perspectivas pontu-
adas anteriormente pelos líderes políticos e so-
ciais. Os relatos, realizados pelos participantes
do processo de trabalho, têm acontecido sob a
ótica do estabelecimento de pactos e desenca-
deamento de projetos de mudanças que se pro-
põem a desenvolver após o desenvolvimento da
Rede.
Construindo resultados da Rede
A Rede completou 11 meses de construção em
março de 2004; contava, no início, com seis
municípios e atualmente está com 18 municí-
pios do Estado de São Paulo, além de uma re-
gião de Campinas, a saber: Jundiaí, Louveira,
Vinhedo, Valinhos, Itatiba, Pedreira, Leme,
Hortolândia, Atibaia, Região dos Amarais (em
Campinas), Morungaba, Cabreúva, Salto, Ho-
lambra, Americana, Santo Antônio da Posse,
Monte-Mor.
Cerca de um milhão e meio de moradores
destes municípios podem e devem participar do
processo de conquista de um espaço saudável.
Os assuntos selecionados pelos gestores e os
líderes sociais dos municípios, por meio de vo-
tação, para serem discutidos e depois trabalha-
dos pela coordenação da Rede até março de
2004 foram:
• As estratégias da Promoção da Saúde 
• A intersetorialidade para a construção de
um espaço saudável 
• Um exemplo prático de intersetorialidade:
a experiência de Pedreira
• A forma de gestão da intersetorialidade na
perspectiva da promoção da saúde 
• A importância de (re)conhecer o seu terri-
tório para construir um espaço saudável: no-
ções de gestão territorial 
• Curitiba: um exemplo de intersetorialidade 
• Mobilização Social e a Intersetorialidade 
• Gestão integrada das políticas de Goiânia
através da mobilização governamental e não-
governamental 
Foi feita uma avaliação sobre a forma de
trabalho entre os representantes dos Municí-
pios e Comunidades utilizando-se um questio-
nário que serviu de pré-teste nesse momento.
Os resultados da aplicação foram que, dos re-
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presentantes dos dez municípios participantes
da avaliação, 100% aprovam a forma de traba-
lho e sugeriram vários temas sobre assuntos a
serem abordados nas palestras e a forma do
acompanhamento.
Para facilitar a circulação e ampliação das
informações ministradas nas palestras, propôs-
se lançar livros em volumes com o conteúdo de
cada três palestras. O primeiro foi lançado em
dezembro de 2003 com o apoio da Unicamp e
da OPAS, colaborando também com a produ-
ção científica da universidade. O quarto volu-
me será escrito pelos líderes participantes da
Rede de Municípios Potencialmente Saudáveis.
Apesar de pouco tempo de trabalho, alguns
municípios da Rede, por meio dos seus repre-
sentantes, sociais e políticos, desenvolveram ou
reformularam algumas novas propostas de
projetos para os seus espaços e trocaram expe-
riências após as atividades da Rede de Municí-
pios Potencialmente Saudáveis e alguns muni-
cípios já estão colocando em prática.
A idéia é que os líderes das cidades conhe-
çam e discutam os seus projetos e reelaborem
propostas coletivas de acordo com suas reali-
dades na direção do fortalecimento das políti-
cas públicas saudáveis (De Negri Filho, 2004).
No lançamento do primeiro volume do li-
vro citado, a coordenadora do projeto teve a
idéia de os Municípios apresentarem aquilo
que estava sendo desencadeado nas suas cida-
des após trabalho da Rede de Municípios Po-
tencialmente Saudáveis em forma de pôster.
Os Municípios apresentaram algumas
ações que haviam sido reformuladas e repensa-
das no espaço da universidade, aumentando e
criando possibilidades de trocas efetivas entre
os líderes e aumentando a auto-estima das pes-
soas que coordenam os diferentes projetos.
Em sua grande maioria, os municípios, após
o desenvolvimento da Rede, apresentaram a
preocupação em formar grupos intersetorias
para rediscutir e reelaborar os projetos já exis-
tentes.
Alguns exemplos de desenvolvimento na
direção da construção de espaços saudáveis,
que consideraram os principais eixos da Rede
de Municípios Potencialmente Saudáveis (“em-
poderamento”, da inter- e da intrasetorialida-
de, mobilização social e da participação), estão
descritos a seguir.
A cidade de Itatiba, por exemplo, decidiu
desenvolver uma proposta do Núcleo da Cri-
ança e do Adolescente, que refere a descoberta,
durante os trabalhos da Rede, da necessidade
de adoção de uma estratégia, na qual a união
entre autoridades locais e membros da comu-
nidade, e o estabelecimento e fortalecimento
de parcerias deveriam ser o foco principal do
trabalho.
Partindo do princípio de articulação da pro-
posta de transetorialidade (De Negri Filho, 2004),
discutida em uma das reuniões da Rede de Mu-
nicípios, criou-se o Núcleo da Criança e do
Adolescente formado por cinco secretarias mu-
nicipais: Governo, Ação Social, Educação, Saú-
de e Cultura, Esportes e Turismo, além do apor-
te do Conselho Municipal dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente e do Conselho Tutelar.
Os representantes do Município referem
que, em um médio prazo, o Núcleo buscará
agregar todos os programas e projetos que en-
volvam as crianças e adolescentes e, em longo
prazo, a proposta é a constituição de novos nú-
cleos que se interligarão, abrangendo outros
atores sociais, bem como todos os cidadãos de
Itatiba.
O município de Vinhedo passou a repensar
seu modelo de saúde, desenvolvendo propostas
de projeto integradas com a Secretaria Munici-
pal de Educação, Promoção Social e Cultura ao
considerar os princípios de intersetorialidade
da Rede, participação popular, construção de
parcerias e trocas entre os líderes políticos dos
diferentes municípios.
O grupo de diabéticos da cidade tem atual-
mente a possibilidade de colher da horta co-
munitária alimentos mais saudáveis para suas
condições de saúde, inclusive, eles próprios
vêm cuidando das plantas servindo de ativida-
des terapêuticas. Eles aprenderam com a expe-
riência de Pedreira.
A cidade de Pedreira está discutindo a for-
ma de implementar o projeto de Saúde do Es-
colar nas escolas e o do Lixo, construídos a par-
tir dos conhecimentos adquiridos na Rede. O
município apresenta a facilidade de fazer alian-
ças, trabalhar na intersetorialidade e de articu-
lar os líderes políticos e sociais. Este fato se de-
ve ao desenvolvimento do programa de Saúde
da Família desde 1995.
Este município tem mostrado para as ou-
tras cidades possibilidades criativas de se tra-
balhar na perspectiva da promoção da saúde
principalmente após a sua participação na Re-
de de Municípios com os projetos Eco-Pedreira
– uma cooperativa de catadores de lixo para ge-
ração de renda e o projeto Escolas Promotoras
de saúde com enfoque nas potencialidades dos
adolescentes.
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Valinhos repensou e iniciou o trabalho de
capacitação do pessoal da saúde, enfatizando
os princípios da Rede na prática e ampliando
com os demais atores sociais os conhecimentos
adquiridos na Rede. Melhorando, portanto, a
forma de atendimento dos serviços de saúde.
Os líderes políticos dessa cidade têm busca-
do, após o trabalho da Rede, aglutinar mais
pessoas para discutirem os diferentes caminhos
a serem repensados ou conquistados para tor-
nar seus espaços saudáveis.
A cidade de Leme apresentou como primei-
ro resultado dos trabalhos da Rede a elabora-
ção da III Conferência Municipal da Saúde
com enfoque na Promoção da Saúde, em que o
objetivo foi o de criar grupos com representati-
vidade dos líderes sociais e políticos da cidade,
que discutissem, de maneira integral, a saúde
da criança e do adolescente, álcool e droga, vi-
olência doméstica e lazer. Em março de 2004,
instituíram uma lei que diz respeito à implan-
tação do Programa de Políticas Públicas Sau-
dáveis em Leme que se responsabiliza pela pro-
moção da saúde e pela implantação da iniciati-
va de Município Saudável.
A cidade de Louveira organizou grupos pa-
ra desencadear um processo de discussão de
forma que todos os setores caminhem na dire-
ção da integração das atividades que objetivam
a melhoria das condições de vida implicando a
construção de novas políticas públicas saudá-
veis.
O município de Hortolândia, apesar de qua-
tro meses de participação nos trabalhos da Re-
de, está desenvolvendo um processo de reflexão
em seus diferentes setores de forma articulada e
integrada. Está desenvolvendo um plano muni-
cipal tomando como diretriz norteadora os
princípios da Rede de Municípios Potencial-
mente Saudáveis com o objetivo de promover a
qualidade de vida. Os líderes políticos e sociais
estão discutindo coletivamente as melhorias das
redes de esgotos, horta comunitária, reestrutu-
ração dos serviços de saúde, violência e lazer.
Realizaram, de 8 a 12 de março, a I Semana de
Planejamento da Secretaria Municipal de Saúde.
Em Santo Antônio da Posse, a gestão públi-
ca e os líderes sociais, após o desenvolvimento
do trabalho da Rede, vêm discutindo como vi-
abilizar ações intersetoriais, fazendo articula-
ções com outras secretarias e recriando um
projeto para adolescentes de forma a possibili-
tar a articulação e a intersetorialidade. O obje-
tivo é integrar o adolescente, principalmente os
de menor poder aquisitivo, na sociedade.
Atibaia tem reforçado a intersetorialidade
no seu município. Uma comissão intersetorial
discute as soluções das dificuldades e os suces-
sos, enfocando as comunidades em situação de
pobreza; e reelabora um projeto para ser de-
senvolvido em uma comunidade carente da ci-
dade, visando não só à melhoria do ambiente
como à própria geração de renda dos morado-
res que lá vivem. Este projeto está em fase de
implantação e em breve obteremos notícias dos
resultados.
A maioria dos municípios está desenvol-
vendo suas propostas de projetos a partir do ei-
xo da participação social e intersetorialidade
como podemos perceber por estes pequenos
relatos. Os representantes sociais e públicos fo-
ram convidados pela Coordenação da Rede de
Municípios Potencialmente Saudáveis a escre-
verem o quarto livro com o objetivo de de-
monstrar os resultados do processo de traba-
lho da Rede. Desta forma cria-se uma oportu-
nidade para que as pessoas possam refletir so-
bre as suas ações e como implementá-las.
Considerações finais
Muito há ainda que aprender e a criar, como
por exemplo, sobre os instrumentos possíveis
para avaliar o processo de construção desta Re-
de, sabe-se, porém, que independe de onde as
pessoas são ou a quais partidos políticos per-
tencem; com um projeto desenvolvido deste
modo percebe-se que existem pessoas com de-
sejos parecidos no sentido de ter novas pers-
pectivas para suas vidas e para seus espaços
transformando-os em melhores e possíveis de
viver com saúde, educação, paz, amor, ambien-
te saudável e com sustentabilidade. E é com
elas que devemos trabalhar.
Os primeiros aprendizados mostram que
aprender a planejar, a executar e avaliar do
mais simples ao mais complexo, respeitando as
individualidades e as coletividades são estraté-
gias importantes.
O exercício da implantação desses projetos
acima descritos tem sido um aprendizado cole-
tivo, pois professores, representantes dos servi-
ços públicos, outras organizações e comunida-
des devem rever objetivos, desejos e metas e des-
cobrirem sensos comuns para o desenvolvimen-
to de ações que reformulem o espaço na direção
do saudável, construindo uma rede de apoio.
O desafio é articulá-los e co-reponsabilizá-
los pelos projetos a serem desenvolvidos com
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as comunidades desde a sua elaboração até os
processos de avaliação. Este último torna-se
não apenas um desafio, mas uma tarefa de res-
ponsabilidade dos envolvidos no processo.
Este forma de colocar pessoas com vidas di-
ferentes em um mesmo lugar para discutirem
problemas comuns e despertarem desejos simi-
lares pode ser considerada uma nova maneira
de refletir sobre os acontecimentos na socieda-
de através da troca de experiências e informa-
ções e resgatando um espaço para a possibili-
dade de construção coletiva de políticas públi-
cas que propiciem a redução das desigualdades
sociais.
Colaboradores
AMG Sperandio trabalhou na elaboração do texto, cons-
trução dos resultados qualitativos e análise dos dados;
CRS Correa, na elaboração do texto, construção dos re-
sultados qualitativos e análise dos dados; MM Serrano,
na elaboração do texto e construção dos resultados quali-
tativos; e HA Rangel, na elaboração do texto, construção
dos resultados qualitativos e análise dos dados.
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